
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2414009 - PA (2023/0257647-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GILBERTO OLIVEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que 
não admitiu o recurso especial impõe, conforme ressaltado na 
decisão monocrática recorrida, o não conhecimento do agravo 
em recurso especial.
2. No caso dos autos, a parte agravante deixou de infirmar, de 
maneira adequada e específica, as razões apresentadas pelo 
Tribunal de origem para inadmitir o recurso especial, 
especificamente com relação à incidência da Súmula n. 83/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência desta eg. Corte Superior "Para 
infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário que a 
parte comprove que o entendimento desta Corte Superior destoa 
da conclusão a que chegou o Tribunal de origem ou que o caso 
dos autos seria distinto daqueles veiculados 
nos precedentes mediante distinguishing, o que não ocorreu na 
hipótese. Precedentes" (AgRg no AgRg no AREsp n. 
2.278.302/SP, relator Ministro Rogério Schietti Cruz, julgado em 
26/09/2023, DJe de 03/10/2023).
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 
11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que 
não admitiu o recurso especial impõe, conforme ressaltado na 
decisão monocrática recorrida, o não conhecimento do agravo 
em recurso especial.
2. No caso dos autos, a parte agravante deixou de infirmar, de 
maneira adequada e específica, as razões apresentadas pelo 
Tribunal de origem para inadmitir o recurso especial, 
especificamente com relação à incidência da Súmula n. 83/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência desta eg. Corte Superior "Para 
infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário que a 
parte comprove que o entendimento desta Corte Superior destoa 
da conclusão a que chegou o Tribunal de origem ou que o caso 
dos autos seria distinto daqueles veiculados 
nos precedentes mediante distinguishing, o que não ocorreu na 
hipótese. Precedentes" (AgRg no AgRg no AREsp n. 
2.278.302/SP, relator Ministro Rogério Schietti Cruz, julgado em 
26/09/2023, DJe de 03/10/2023).
4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GILBERTO OLIVEIRA 
DOS SANTOS contra decisão proferida pela Presidência desta Corte, que não 
conheceu do agravo, por ausência de impugnação a todos os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o respectivo recurso especial.

A defesa apresentou agravo regimental, no qual requer a 
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reconsideração da r. decisão monocrática ou o provimento do r. agravo 
regimental. (e-STJ fl. 409-413)

O Ministério Público Federal apresentou contrarrazões pelo 
desprovimento do recurso. (e-STJ fl. 426-431)

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida ou prover o presente agravo regimental, uma vez que a decisão da 
presidência assim dispôs (e-STJ, fls. 400-401):

 
"Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 83/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o 
referido fundamento.
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo 
único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do 
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
não admitiu o recurso especial."

 

Nos termos do trecho acima transcrito, verifica-se que o agravo em 
recurso especial não foi conhecido em virtude de a parte agravante não ter refutado, 
de forma específica e fundamentada, parte dos fundamentos vertidos pelo Tribunal 
de origem para inadmitir o apelo nobre, qual seja, a incidência da Súmula n. 83/STJ.

Com efeito, no que se refere à impugnação do óbice da Súmula n. 
83/STJ, confira-se a jurisprudência deste Superior Tribunal:

 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. 1) AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO ANTE A FALTA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO 
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 2) 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1."O agravo não infirmou todos os fundamentos apontados pela 
Instância a quo para a inadmissão de seu apelo nobre, razão pela qual 
o inconformismo não foi conhecido monocraticamente pela Presidência 
deste Sodalício, com fulcro na norma insculpida no art. 932, III, do 
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CPC/2015, combinado com o art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013" 
(AgRg no AREsp 880.362/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 19/10/2016). 
1.1."Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, o agravante 
deve demonstrar que os precedentes indicados na decisão que 
inadmitiu o recurso especial são inaplicáveis ao caso ou deve 
colacionar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
indicados na decisão para comprovar que outro é o entendimento 
jurisprudencial do STJ" (AgRg no AREsp 1823881/PR, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 
20/4/2021, DJe 26/4/2021). 
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.034.053/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, julgado em 17/05/2022, DJe de 
19/05/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTO DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL NÃO ATACADO IDONEAMENTE (SÚMULA N. 
83/STJ). INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPUGNAÇÃO TARDIA NO AGRAVO 
REGIMENTAL. NÃO CABIMENTO. PRECLUSÃO. 
1. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de impugnar 
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo nobre, 
incidindo, na espécie, o teor da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de 
Justiça. 
2. Para fins de superação do óbice da Súmula n. 83/STJ, caberia ao 
agravante demonstrar que a orientação jurisprudencial não se 
encontra pacificada, em razão da existência de entendimento em 
sentido diverso ou comprovando que os precedentes indicados no 
decisório agravado tratavam de situação diversa da dos autos, o que, 
no entanto, não ocorreu no presente caso. 
3. A oportunidade adequada para a impugnação dos fundamentos da 
decisão que ensejou a inadmissão do recurso especial é a interposição 
do agravo, sob pena de preclusão, não cabendo fazê-la nas razões do 
agravo regimental. 
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.459.426/SC, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do 
TJDFT), julgado em 05/12/2023, DJe de 07/12/2023.) 

Cumpre ressaltar, por oportuno, que cabe ao agravante demonstrar o 
equívoco da decisão em face da qual se insurge, sendo imprescindível a impugnação 
específica a todos os óbices por ela apontados, obrigação que, conforme ressaltado 
na decisão monocrática recorrida, não se desincumbiu a parte agravante.

Este Superior Tribunal, por sua Corte Especial, já assentou que a 
decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, motivo pelo qual se exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que não tenha admitido o 
recurso especial. A propósito, confira-se:
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PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a 
eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 
514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser 
afastada quando houver expressa e específica disposição legal em 
sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão 
denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o 
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que 
pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível 
ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão 
agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932. 2. A 
decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. 
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita 
concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do 
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, 
apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos 
nesta decisão. 
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a 
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, 
ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, 
assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos 
das disposições legais e regimentais. 
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na 
hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o 
cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o 
recurso especial, com base na aplicação do entendimento consagrado 
no julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas 
o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do 
CPC. 
5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp n. 746.775/PR, 
relator para acórdão o Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 19/09/2018, DJe de 30/11/2018.) 

 

Nos termos do que dispõe o art. 932, inciso III, do Código de Processo 
Civil/2015, é permitido ao relator não conhecer de recurso que tenha deixado de 
impugnar os fundamentos da decisão recorrida, no mesmo sentido, o art. 253, inciso 
I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.414.009 / PA
Número Registro: 2023/0257647-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00003810520148140017 20140038391012 2015013851888 3810520148140017 3828720148140017

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILBERTO OLIVEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILBERTO OLIVEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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